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Portaria n.o 50/2003
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1018/90, de 12 de Outubro, foi conces-
sionada à Associação de Caça Os Falcões a zona de caça
associativa da Achada de Contadeiros e outras (processo
n.o 394-DGF), situada no município de Mértola, com a
área de 1073,1350 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Achada de Contadeiros e outras (processo
n.o 394-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Santana de Cambas, município de Mér-
tola, com a área de 1073,1350 ha.

2.o Nesta zona de caça é criada uma área de condi-
cionamento total à actividade cinegética, devidamente
demarcada na planta anexa à presente portaria. No decurso
do período de renovação, a área de condicionamento pode
ser sujeita a alteração, quer na sua localização quer na
sua área, desde que haja concordância entre as partes.

3.o É revogada a Portaria n.o 601/2002, de 6 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 16 de Novembro de 2002. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
José Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado
Adjunto e do Ordenamento do Território, em 20 de
Dezembro de 2002.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DA SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 51/2003

de 16 de Janeiro

A frequência, por crianças e jovens deficientes, de
estabelecimentos de ensino especial implica, em certos
casos, em função da natureza dos mesmos estabeleci-
mentos, como acontece com os colégios de educação
especial, o pagamento de mensalidades.

Como forma de comparticipação nas despesas daí
decorrentes, suportadas pelas famílias, está prevista no
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, no âmbito
das prestações familiares dos regimes de segurança
social e do regime de protecção social da função pública,
uma prestação específica, o subsídio de educação espe-
cial, cujo valor é determinado por adequação àquelas
mensalidades.

A lei prevê que os montantes das mensalidades sejam
fixados por diploma conjunto dos Ministérios da Edu-
cação e da Segurança Social e do Trabalho, na medida
em que correspondem a serviços prestados por esta-
belecimentos de ensino especial tutelados pelo Minis-
tério da Educação cujas despesas se repercutem em
encargos para as famílias e para os regimes de protecção
social referidos.

A fixação anual dos montantes das mensalidades tem
por objectivo actualizar os montantes das mensalidades
praticadas em cada ano lectivo, pelo que importa pro-
ceder à respectiva actualização com base numa taxa de
2,3%.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 133-B/97, de
30 de Maio, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/81, de 7 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria estabelece os valores máximos
e as normas reguladoras das mensalidades a praticar
pelos estabelecimentos de educação especial com fins
lucrativos, habitualmente designados por colégios, tute-
lados pelo Ministério da Educação.

2.o

Valor máximo das mensalidades relativas a alunos
com idade inferior a 6 e superior a 18 anos

1 — Os valores máximos das mensalidades a praticar
pelos estabelecimentos de ensino especial com fins lucra-
tivos, habitualmente designados por colégios, tutelados
pelo Ministério da Educação, são, de acordo com a
modalidade de intervenção, os seguintes:

a) Externato — E 256,76;
b) Semi-internato — E 329,20;
c) Internato — E 623,08.

2 — As mensalidades referidas no número anterior
são praticadas relativamente a alunos com idade inferior
a 6 e superior a 18 anos.


